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Resumo: O presente artigo tem como objetivo analisar a romantização do 
trabalho sexual feminino na era digital, no contexto brasileiro, especial-
mente a partir da pandemia da COVID-19, sob a perspectiva dos Direitos 
Humanos. A pesquisa buscou compreender de que forma ocorreu a tran-
sição da prostituição de rua, historicamente estigmatizada, para o modelo 
de trabalho sexual digital, frequentemente denominado job e associado a 
discursos de glamour e liberdade nas plataformas online. A partir de uma 
abordagem histórica e comparativa, o estudo contextualiza a evolução do 
trabalho sexual no Brasil, destacando os impactos sociais, jurídicos e sim-
bólicos dessa migração ao meio digital. Também foi examinada a ausência 
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de regulamentação específica, que contribui para a precarização e invisi-
bilidade dos direitos das profissionais do sexo no Brasil. Conclui-se que, 
embora o ambiente digital tenha possibilitado novas formas de atuação, ele 
também reforça desigualdades e invisibiliza as condições reais enfrentadas 
por essas mulheres, tornando urgente a formulação de políticas públicas 
inclusivas e uma abordagem baseada na garantia dos direitos humanos.

Palavras-chave: Prostituição; direitos humanos; trabalho sexual femi-
nino; era digital.

Abstract: This article aims to analyze the romanticization of female sex 
work in the digital age within the Brazilian context, especially since the 
COVID-19 pandemic, from a Human Rights perspective. The research 
seeks to understand how the transition from street prostitution, histori-
cally stigmatized, to the digital sex work model often referred to as a job 
and associated with discourses of glamour and freedom on online plat-
forms has taken place. Through a historical and comparative approach, 
the study contextualizes the evolution of sex work in Brazil, highlighting 
the social, legal, and symbolic impacts of this shift to the digital environ-
ment. It also examines the absence of specific regulation, which contribu-
tes to the precariousness and invisibility of sex workers’ rights in Brazil. 
The study concludes that, although the digital environment has enabled 
new forms of work, it also reinforces inequalities and obscures the real 
conditions faced by these women, making the development of inclusive 
public policies and a Human Rights-based approach urgent.

Keywords: Prostitution; human rights; female sex work; digital age.

1  INTRODUÇÃO

O presente trabalho analisa a romantização do trabalho sexual femini-
no na era digital no Brasil, a partir da pandemia da COVID-19, partindo 
do reconhecimento da prostituição como atividade profissional na Classi-
ficação Brasileira de Ocupações, em 2002, para discutir como a crescente 
visibilidade do trabalho sexual em plataformas digitais produziu novas 
representações da atividade. Nesse contexto, observa-se a construção de 
uma narrativa idealizada, associada a discursos de autonomia e empo-
deramento, que tende a ocultar as condições reais de vulnerabilidade e a 
ausência de proteção jurídica das trabalhadoras sexuais.
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Com a intensificação do uso de plataformas digitais durante a pande-
mia, houve a migração de muitas profissionais do sexo do espaço urbano 
para o ambiente online, especialmente em serviços como o OnlyFans. 
Esse deslocamento ampliou formas de exposição e mercantilização do 
corpo feminino, ao mesmo tempo em que reforçou a construção simbó-
lica do chamado job como atividade glamorizada. Contudo, tal repre-
sentação contribui para a invisibilização das desigualdades estruturais 
e da falta de regulamentação específica, evidenciando a necessidade de 
uma abordagem crítica baseada nos Direitos Humanos.

Desse modo, apresenta-se o problema: de que forma, a partir da 
pandemia da COVID-19, no Brasil, ocorreu a transição da prostituição 
de rua para a romantização do trabalho sexual feminino nas plataformas 
digitais, e como essa transformação impacta a garantia dos direitos das 
trabalhadoras sexuais, com base nos princípios dos direitos humanos?

Assim, tem como objetivo geral analisar a evolução histórica e ju-
rídica da prostituição no Brasil, com ênfase na migração do trabalho 
sexual para as plataformas digitais e nas implicações sociais, jurídicas e 
políticas desse fenômeno à luz dos direitos humanos. E, como objetivos 
específicos: compreender a perspectiva histórica e jurídica da prosti-
tuição feminina no Brasil; investigar o processo de migração digital 
do trabalho sexual, observando seus impactos; e discutir a importância 
de políticas públicas e de uma regulamentação jurídica, com base nos 
princípios dos direitos humanos.

Para a abordagem da pesquisa, utilizou-se o método dedutivo. Ado-
taram-se os métodos histórico e comparativo, por se tratar da evolução 
da prostituição. O histórico se deu por levar em consideração o contexto 
histórico do referido objeto investigado e o comparativo se fez neces-
sário, pois promove diferenças entre a prostituição de rua e a digital. A 
técnica de pesquisa foi efetuada por meio de documentação indireta, 
pois abarca a pesquisa bibliográfica em livros e artigos científicos, le-
gislação pertinente e doutrinadores, por meio de teses e dissertações.

Por fim, a relevância do presente estudo está na tentativa de am-
pliar a compreensão jurídica e social sobre o trabalho sexual femi-
nino na era digital. Ao reconhecer a necessidade de regulamentação 
específica e de políticas públicas eficazes, busca-se contribuir para o 
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enfrentamento da marginalização dessas trabalhadoras, promovendo 
uma perspectiva fundamentada nos direitos humanos que respeite sua 
segurança e a sua dignidade.

2  PERSPECTIVAS HISTÓRICA E JURÍDICA DO TRABALHO 
SEXUAL NO BRASIL

A prostituição é reconhecida como uma das ocupações mais anti-
gas da humanidade, sendo que nenhuma civilização escapou dela. As 
profissionais do sexo, no entanto, foram historicamente vistas de forma 
pejorativa, frequentemente associadas à desonra familiar, impureza e 
ausência de valores morais (Rago, 1991). A trajetória da prostituição 
acaba se perdendo nos registros históricos, já que sua origem remonta 
aos primórdios da civilização. Nenhuma sociedade deixou de conviver 
com essa prática (França, 2019).

Com a chegada do cristianismo no Brasil, como havia grande rejei-
ção à prática dessa atividade, começou a ser associada à violência, aos 
roubos e ao desvio de caráter, o que fez da prostituição um pecado, e 
a sociedade afirmava que bastava ser prostituta para automaticamente 
sentir desprezo à religião (Nunes, 2019).

Conforme discutido por Rago (1985) e Rebolho (2007), no século 
XIX, foi implantado na França um sistema regulamentarista de con-
trole das práticas sexuais, o qual foi adotado no Brasil no século XX. 
Esse modelo tinha como objetivo organizar e disciplinar a prostitui-
ção, principalmente combatendo sua versão clandestina. A proposta era 
estabelecer uma nova economia do sexo, regulando o comportamento 
das mulheres que exerciam essa atividade e limitando sua presença no 
espaço urbano, com o objetivo de exterminar a prostituição. “O ideal 
de puta para os regulamentaristas é a mulher recatada e dessexualizada, 
que cumpre seus deveres profissionais, mas sem sentir prazer e sem 
gostar de sua atividade sexual” (Rago, 1985, p. 92).

Com a finalidade de reforçar a disciplina e a moralização da pros-
tituição, foi estabelecido, em 1897, um regulamento provisório que 
delimitava como essas mulheres deveriam viver e se comportar. Con-
forme apontam Rago (1985) e Rebolho (2007), não era permitido que 
morassem em pensões ou hotéis, sendo obrigadas a residir em casas 
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particulares, com no máximo três mulheres por residência. As janelas 
de suas moradias deveriam estar cobertas com cortinas espessas por 
dentro e persianas por fora. Havia também restrições quanto ao horário 
de exposição das janelas e exigências sobre o vestuário, que deveria ser 
recatado tanto dentro de casa quanto nas ruas.

Na década de 1920, segundo Rebolho (2007), esse sistema passou 
a ser duramente criticado por sua natureza autoritária e discriminatória. 
Embora os homens que recorriam aos serviços das prostitutas não so-
fressem qualquer punição, as mulheres flagradas nessa atividade eram 
tratadas como criminosas, pois eram detidas à força, levadas para locais 
de confinamento e catalogadas como prostitutas profissionais. Também 
eram submetidas a uma vigilância intensa pela polícia e profissionais 
de saúde pública, sendo acusadas de disseminar doenças sexualmente 
transmissíveis. Esse estigma frequentemente definia o destino daquelas 
que praticavam a prostituição de forma eventual, perpetuando o rótulo 
de prostituta ao longo de toda a sua vida (Rago, 1985).

No contexto brasileiro, conforme aponta Rago (1985), os abolicio-
nistas se opunham à proposta de regulamentar a prostituição, uma vez 
que enxergavam nesse processo uma forma de coerção e vigilância ins-
titucionalizada sobre as mulheres que exerciam o trabalho sexual:

O objetivo dos abolicionistas não era, no entanto, a eliminação da prosti-
tuição que também consideravam necessária, mas a libertação das pros-
titutas das garras da polícia, que exercia sobre elas um poder arbitrário e 
violento, e a destruição de um sistema que marginalizava as mulheres e 
violava o direito de liberdade individual (Rago, 1985, p. 95).

Com isso, ao longo da história, diversas mulheres enfrentaram opres-
sões em busca de liberdade e, por isso, muitas pagaram com a própria 
vida. Conforme Pinto (2010), a Igreja Católica, por meio da Inquisição, 
foi especialmente severa com mulheres que ousaram questionar os dog-
mas considerados inquestionáveis pela instituição religiosa. A chamada 
primeira onda do feminismo teve início nas últimas décadas do século 
XIX, destacando-se inicialmente na Inglaterra, onde as mulheres passa-
ram a se organizar para reivindicar seus direitos civis e políticos, sendo 
o direito ao voto o mais emblemático. No Brasil, a luta pelo direito ao 
voto feminino também marcou o surgimento do feminismo, tendo como 
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uma de suas principais líderes Bertha Lutz, bióloga que, após estudar no 
exterior, retornou ao país na década de 1910 e iniciou um processo de 
mobilização por direitos políticos para as mulheres. E é com esse mesmo 
propósito que Beauvoir (1980) provoca repercussão ao afirmar que:

[...] ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, 
psíquico, econômico define a forma como a fêmea humana assume no 
seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse produ-
to intermediário entre o macho e o castrado que qualificam de feminino 
(Beauvoir, 1980, p. 9).

Judith Butler (1992) diz que, nesta afirmação de Simone de Beau-
voir (1980), a autora não problematiza o pressuposto de que o sujeito 
que se torna mulher seja obrigatoriamente do sexo feminino. A partir 
dessa crítica, Butler propõe compreender o gênero não como uma es-
sência ou uma identidade fixa, mas como um efeito produzido por prá-
ticas discursivas e sociais.

A visão sobre o papel da mulher passou por uma ampliação signifi-
cativa. Passou-se a reconhecer direitos como a maternidade planejada, 
a vivência plena da sexualidade e o questionamento do ideal burguês da 
virgindade feminina. Com isso, iniciou-se um novo capítulo na história, 
no qual as transformações na condição feminina se consolidaram como 
a revolução mais impactante do século XX (Telles, 2008). Diferente-
mente de outros movimentos, essa trajetória destacou-se por ser mais 
gradual, cautelosa e persistente.

Desde o final do século XX e com mais intensidade no início do 
século XXI, observa-se que muitas mulheres que atuam na prostituição 
passaram a utilizar a mídia a seu favor. Diferentemente de épocas an-
teriores, em que havia maior preocupação em ocultar a profissão, hoje 
elas recorrem a redes sociais, sites e até mesmo veículos impressos para 
se promover. Em muitos casos, a relação entre as profissionais do sexo 
e a mídia privada ultrapassa a simples exposição do corpo como merca-
doria (Sader, 2010). Cada vez mais, o uso da mídia como ferramenta de 
autopromoção se torna comum e, nesse contexto, tanto as profissionais 
do sexo quanto seus agentes têm aproveitado esses recursos digitais. 
Como destaca Castro (2013), a internet transformou a prostituição, pos-
sibilitando que as trabalhadoras criassem seus próprios sites e esco-
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lhessem seus clientes, o que reduziu ou até eliminou a dependência de 
cafetinas, bordéis ou intermediários, configurando-as como verdadeiras 
profissionais autônomas.

3  RELAÇÕES DE GÊNERO E PODER NA PROFISSÃO 
SEXUAL

Na década de 1990, a historiadora Joan Scott (1995) propôs uma 
abordagem inovadora sobre o conceito de gênero, destacando que ele 
não deve ser entendido apenas como sinônimo de mulheres. Para a au-
tora, utilizar o termo gênero amplia a análise, permitindo compreender 
que qualquer informação sobre mulheres também envolve, direta ou 
indiretamente, os homens, uma vez que essas categorias se constroem 
em relação, conforme expressa em sua obra:

[...] o termo “gênero” não implica necessariamente uma tomada de po-
sição sobre a desigualdade ou o poder, nem tampouco designa a parte 
lesada (e até hoje invisível). Enquanto o termo “história das mulheres” 
proclama sua posição política ao afirmar (contrariamente às práticas ha-
bituais) que as mulheres são sujeitos históricos válidos, o termo “gênero” 
inclui as mulheres, sem lhes nomear, e parece, assim, não constituir uma 
forte ameaça (Scott, 1995, p. 76).

Scott (1995) oferece uma definição de gênero que envolve dois ele-
mentos interdependentes, os quais, embora estejam conectados, devem 
ser analisados separadamente do ponto de vista teórico. O primeiro ele-
mento aponta o gênero como uma categoria fundamental na constituição 
das relações sociais, e o segundo elemento entende o gênero como uma 
forma central de atribuir significado às relações de poder dentro da socie-
dade. Esses elementos são formulados a partir das seguintes proposições:

(1) o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas 
diferenças percebidas entre os sexos e (2) o gênero é uma forma primária 
de dar significado às relações de poder. As mudanças na organização das 
relações sociais correspondem sempre a mudanças nas representações do 
poder, mas a mudança não é unidirecional (Scott, 1995, p. 86).

Dessa forma, torna-se fundamental substituir a visão tradicional 
do poder social como algo unificado, centralizado e coerente por uma 
concepção mais descentralizada, difusa e dinâmica, que reconheça sua 
presença em múltiplas relações e práticas cotidianas. Essa perspecti-
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va mais complexa e fragmentada do poder é defendida por Michel 
Foucault, conforme citado por Scott (1995). Nesse contexto, Foucault 
argumenta que:

[...] o poder não existe. Quero dizer o seguinte: a ideia de que existe, 
em um determinado lugar, ou emanando de um determinado ponto, algo 
que é um poder, me parece baseada em uma análise enganosa e que, em 
todo caso, não dá conta de um número considerável de fenômenos. Na 
realidade, o poder é um feixe de relações mais ou menos organizado, 
mais ou menos piramidalizado, mais ou menos coordenado (Foucault, 
1998, p. 248).

Para Foucault (1982), o poder é uma relação contínua e intrinseca-
mente relacional. Ele afirma que o poder só se exerce sobre indivíduos 
livres, pois, diferentemente da escravidão, onde o sujeito está preso e sem 
liberdade, o exercício do poder exige a existência da liberdade. O poder, 
para ele, não se reduz à violência física nem ao consentimento automáti-
co, mas sim a uma forma renovável e complexa de influência. Trata-se de 
um poder sutil, intencional e ligado à subjetividade. Conforme explica, 
o poder sempre se manifesta com objetivos e estratégias específicas. O 
poder “induz, incita, facilita ou dificulta; ao extremo, ele constrange ou, 
entretanto, é sempre um modo de agir ou ser capaz de ações. Um conjun-
to de ações sobre outras ações” (Foucault, 1994, p. 220).

O conceito de gênero funciona como uma das bases por meio das 
quais o poder político é construído, legitimado e também questionado. 
Isso porque o gênero não se limita à simples oposição entre homem e 
mulher; ele participa ativamente da definição dessa dualidade. Para que 
o poder político mantenha sua estabilidade, é necessário que essa refe-
rência pareça natural, fixa e fora da intervenção humana, como se fosse 
parte de uma ordem divina ou biológica. Nesse contexto, as relações de 
gênero deixam de ser apenas uma construção social e passam a integrar 
o próprio significado do poder. Assim, qualquer mudança ou contesta-
ção a esses elementos pode representar uma ameaça à estrutura política 
vigente (Scott, 1995).

Para Foucault (1998), a sexualidade deve ser entendida como um 
dispositivo histórico e socialmente construído. Trata-se de um conjunto 
de discursos que regulam e normatizam as relações em torno do sexo, 
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estabelecendo saberes e produzindo verdades que influenciam a manei-
ra como os indivíduos se reconhecem e definem a si mesmos. Essa pers-
pectiva reforça a compreensão do poder não apenas como algo institu-
cional, mas como algo disseminado em práticas e discursos cotidianos, 
evidenciando como a sexualidade é uma dimensão central nas relações 
de poder e gênero abordadas anteriormente. A frase de Foucault, “onde 
há poder, há resistência” (Foucault, 1994, p. 98) evidencia a capacidade 
dos sujeitos de se rebelarem, desobedecerem e, sob certas condições e 
estratégias, modificarem as relações de dominação.

Nesse sentido, Giddens (2008) problematiza explicações sobre a 
prostituição, destacando a complexidade dessas relações e a necessi-
dade de considerar fatores além das supostas diferenças biológicas ou 
necessidades sexuais entre homens e mulheres:

Nenhum fator singular pode explicar a prostituição. Pode parecer que 
os homens simplesmente possuem necessidades sexuais mais fortes ou 
persistentes que as mulheres, buscando, assim, os escapes oferecidos pela 
prostituição. Mas essa explicação é implausível. A maioria das mulheres 
parece capaz de desenvolver sua sexualidade de uma forma mais intensa 
do que os homens de mesma idade. Além disso, se a prostituição existis-
se simplesmente para servir às necessidades sexuais, certamente haveria 
muita prostituição masculina (Giddens, 2008, p. 124).

De acordo com o texto citado anteriormente, embora pareça que os 
homens tenham necessidades sexuais mais intensas que as mulheres, essa 
visão não corresponde a uma verdade absoluta. Giddens (2008) explica 
que muitas mulheres demonstram desenvolver sua sexualidade de ma-
neira tão ou mais intensa que a dos homens da mesma faixa etária. Se 
a prostituição existisse apenas como uma resposta a essas necessidades 
sexuais, seria de se esperar uma presença muito maior de homens ofere-
cendo serviços sexuais, o que claramente não é o caso, e essa assimetria 
revela que a prostituição está enraizada em construções sociais de gênero.

A subordinação das mulheres à espécie humana, marcada pelos li-
mites físicos do corpo feminino, desempenha um papel significativo na 
definição de sua posição social e na forma como sua realidade é vivida e 
interpretada. Contudo, esses aspectos biológicos e sociais por si só não 
são suficientes para compreender a complexidade da condição femini-
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na. É fundamental, portanto, realizar uma análise histórica que permita 
entender como, ao longo do tempo, a humanidade construiu e moldou o 
papel da mulher, suas possibilidades e restrições, dentro de um contexto 
cultural, político e econômico mais amplo (Beauvoir, 2016).

Ao refletir sobre o papel da mulher na sociedade, Alves (2010), ao 
citar Beauvoir e sua obra O Segundo Sexo (1949), destaca a importância 
desse ensaio para compreender a trajetória do feminismo e as discus-
sões sobre a diversidade de gênero. Beauvoir analisa a condição femi-
nina em suas múltiplas dimensões: sexual, psicológica, social e política, 
e propõe caminhos para a emancipação das mulheres. A obra oferece 
uma reflexão profunda sobre a situação feminina, especialmente em re-
lação aos preconceitos ligados à identidade. Questiona-se o momento 
em que o gênero passa a ser construído e apropriado pelo feminismo 
como marca identitária, o que acaba por deslocar a centralidade do sexo 
biológico. Diante das transformações nas relações de gênero e poder, 
as profissionais do sexo passaram a buscar novas formas de autonomia.

4  O TRABALHO SEXUAL NA ERA DIGITAL

Ao analisar os fatores que levam uma mulher a exercer a prostitui-
ção, Simmel (1993) aponta diversas vulnerabilidades enfrentadas por 
essas mulheres, como a carência de recursos, a falta de orientação mo-
ral adequada e a influência negativa do ambiente familiar, entre outras. 
Essas circunstâncias acabam impulsionando muitas mulheres a entra-
rem na prostituição, o que, por sua vez, as expõe à discriminação social. 
Contudo, de maneira contraditória, o autor destaca que a mesma socie-
dade tende a ser mais indulgente com a chamada prostituição de luxo, 
aquela em que mulheres mais refinadas oferecem seus serviços à elite.

Bourdieu (2005) compreende que as mulheres são tratadas como 
objetos de troca dentro de um mercado dominado por homens. Esse tipo 
de leitura evidencia a lógica patriarcal que organiza as relações de gêne-
ro por meio da circulação de bens e pessoas. No entanto, tais interpreta-
ções tendem a minimizar, ou mesmo ignorar, a capacidade de ação das 
mulheres nesses contextos. Defende, por outro lado, que no mercado 
sexual de luxo o valor atribuído aos serviços está profundamente ligado 
aos modos como as próprias profissionais constroem suas identidades 
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e performances. O mercado da prostituição de luxo se estrutura a partir 
da lógica da distinção, buscando constantemente se diferenciar de um 
imaginário social mais amplo que associa a prostituição à carência ma-
terial. Esse imaginário vincula a prática à pobreza extrema e à necessi-
dade imediata de suprir demandas básicas como alimentação, moradia, 
vestuário e sustento dos filhos (Bacelar, 1982).

Os anúncios voltados à prostituição de luxo revelam os valores 
simbólicos que sustentam esse mercado. Elementos como “discrição”, 
“elegância”, “exclusividade” e até o destaque para “bebidas importa-
das” e determinados perfis de acompanhantes funcionam como indica-
dores que sinalizam ao público o tipo de serviço ofertado. Esses atribu-
tos podem ser interpretados à luz do conceito marxista de “fetichismo 
da mercadoria”, no qual o valor de troca assume aparência naturalizada, 
obscurecendo o processo social que o constitui, como se o valor estives-
se contido no objeto em si (Marx, 1867).

De acordo com Marx (1984), o capitalismo se estrutura a partir da 
expropriação dos meios de subsistência das populações, com ênfase na 
apropriação da terra. Esse processo estabelece a base das relações capi-
talistas ao dissociar os trabalhadores dos recursos que garantiriam sua 
autonomia produtiva, transformando-os em força de trabalho assala-
riada. Esse mecanismo, de caráter cíclico, tem suas raízes na chamada 
acumulação primitiva, um momento histórico marcado por intensas for-
mas de violência, sobretudo no contexto do colonialismo.

Atualmente, vivemos em um contexto moldado pelas Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TICs), que têm impulsionado o surgi-
mento de uma nova classe trabalhadora vinculada aos serviços digitais. 
Com o avanço histórico do capitalismo rumo à sua financeirização e 
expansão global, observa-se uma reconfiguração da divisão internacio-
nal do trabalho. Esse novo cenário é marcado por duas tendências prin-
cipais: de um lado, o crescimento da informalidade e da precarização 
das relações de trabalho; de outro, a intensificação de uma lógica de va-
lorização do conhecimento, refletida na crescente intelectualização das 
atividades laborais. Nesse panorama, o trabalho, em suas múltiplas for-
mas, sejam elas formais ou informais, torna-se cada vez mais capturado 
como fonte de extração de mais-valor pelo capital (Antunes, 2018).
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Destarte, no contexto brasileiro, trabalha-se sob a expressão “uberi-
zação do trabalho”, que designa justamente as formas contemporâneas 
de trabalho que eliminam direitos e transferem os riscos e custos dos 
negócios para as trabalhadoras (Abílio, 2021):

Como expressar os processos de precarização, degradação e flexibiliza-
ção em um mercado de trabalho precário, informal, degradado e flexível 
de nascença? Como não importar teorias e categorias de análise que fo-
ram construídas tendo como referência empírica formações sociais do 
centro do capitalismo? Como trazer à tona a centralidade de trabalha-
dores que, de saída, ganham o nome de periféricos? Esses são dilemas 
antigos para novos problemas ou algo mais complexo que ainda não con-
seguimos bem definir? (Abílio, 2021, p. 29).

Dessa forma, sem romantizar a precariedade enfrentada no trabalho 
sexual, muitas mulheres o enxergam como uma atividade viável que 
garante sua subsistência, sem que isso seja automaticamente desvalo-
rizado. Federici (2018 apud Prada, 2018) aponta que o trabalho sexual 
pode representar uma forma de contestação à lógica que historicamente 
atribui às mulheres trabalhos não remunerados, como o doméstico, o 
reprodutivo e o sexual.

Portanto, para as mulheres, o sexo permanece uma obrigação nas re-
lações sociais. Segundo Federici (2019), a conduta feminina é moldada 
para associar o próprio prazer à satisfação do parceiro e à sua provoca-
ção sexual. Isso acaba subordinando a sexualidade feminina às normas 
da heterossexualidade vigente, na qual qualquer prática desalinhada da 
reprodução e da moral burguesa é vista como transgressora ou perver-
tida. Além disso, a autora ressalta que o controle sobre a sexualidade 
feminina é mantido em última instância pela dependência econômica, 
já que a comercialização de serviços sexuais está diretamente ligada ao 
prazer masculino e à manutenção desse controle.

Nesse sentido, ao refletir sobre o reconhecimento do trabalho sexual 
como uma atividade legítima, é indispensável considerar as mudanças 
trazidas pela digitalização das relações laborais. O avanço das tecnolo-
gias traz diferenças entre o trabalho sexual online em relação ao presen-
cial. O trabalho realizado por meio de plataformas digitais intensifica 
uma forma contemporânea de precarização, decorrente da descentrali-
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zação dos processos produtivos. Quando inserido no contexto do tra-
balho sexual, esse fenômeno se soma a uma realidade já marcada por 
histórica precariedade, caracterizada pela informalidade, pelos baixos 
salários, pela falta de direitos trabalhistas e pela atuação autônoma e 
isolada dos trabalhadores (Piscitelli, 2016).

É possível pensar que o trabalho sexual realizado pela internet pro-
porcione mais segurança às profissionais, protegendo-as dos perigos co-
muns à prostituição presencial e acompanhando o aumento dessa forma 
digital. No entanto, essa perspectiva acaba simplificando uma situação 
que é bastante complexa, já que o trabalho sexual online muitas vezes 
funciona como uma fonte adicional de renda, sendo combinado com em-
pregos formais ou com o trabalho sexual presencial (Machado, 2021).

Com o aprofundamento das crises do capitalismo, suas formas de 
controle também mudam. Após a pandemia de Covid-19, houve um 
aumento significativo dos trabalhos informais, ampliando a vulnerabi-
lidade social e a precarização laboral. Isso levou muitos jovens latino-
-americanos a recorrerem ao OnlyFans. Segundo a pesquisadora Livia 
Motterle, esse tipo de trabalho possibilitou a sobrevivência de muitas 
mulheres durante esses meses. Contudo, ela ressalta que a maioria des-
sas plataformas explora as trabalhadoras, enquanto alguns se enrique-
cem às custas delas (Zerega, 2020).

O OnlyFans funciona dentro de uma lógica de grande flexibilidade e 
informalidade, muitas vezes não sendo reconhecido como trabalho. Esse 
fenômeno é característico da Web 2.0, que a partir dos anos 2000, mudou 
o conceito de plataforma, passando de um simples suporte técnico para 
um espaço central de interação entre usuários, anunciantes e consumido-
res. Ela inclui plataformas com monetização direta, como o OnlyFans. A 
Web 2.0 dissolve as barreiras entre produção e consumo, transformando 
o trabalho digital em uma forma de interação (Helmond, 2019).

O trabalho sexual online pode ser dividido em 12 categorias: (1) 
plataformas para anúncios de serviços sexuais; (2) sites de webcam 
(camming); (3) plataformas de entretenimento adulto, incluindo por-
nografia, publicidade para acompanhantes e shows ao vivo; (4) sites de 
encontros que permitem anúncios de sexo pago; (5) sites de encontros 
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que proíbem tais anúncios; (6) fóruns para avaliação de clientes; (7) 
sites de agências; (8) sites de trabalhadores sexuais individuais; (9) sites 
classificados; (10) aplicativos de redes sociais com foco em interação 
sexual; (11) fóruns de trabalhadores sexuais; e (12) plataformas para 
distribuição de conteúdo (Cunningham et al., 2018).

Estudos realizados no Brasil têm explorado as especificidades do 
trabalho sexual no país. Díaz-Benítez (2010), em seu levantamento 
de campo entre 2006 e 2007, descreve esse universo como uma rede 
composta principalmente por prostituição, pornografia e dança eróti-
ca, atividades que frequentemente se cruzam conforme as trajetórias 
e escolhas profissionais das mulheres, assim como o reconhecimen-
to que alcançam. Muitas migram da dança ou programas em boates 
e clubes para a pornografia online, enquanto outras já iniciam sua 
atuação digital como atrizes, mantendo conexões estreitas entre essas 
diferentes formas de trabalho sexual, especialmente pela demanda de 
clientes de maior poder aquisitivo.

Complementando, a pesquisa qualitativa de Caminhas evidencia uma 
transformação nas formas de identificação das profissionais, que atual-
mente tendem a distanciar-se do termo “prostituição”, adotando denomi-
nações como “modelos virtuais”, “strippers virtuais”, “exibicionistas” e, 
principalmente, “criadoras de conteúdo”, refletindo novas estratégias de 
posicionamento e autopromoção no ambiente digital (Caminhas, 2021).

No Brasil, muitas mulheres têm utilizado as plataformas digitais 
como uma fonte complementar ao trabalho sexual presencial ou outras 
atividades, valorizando a flexibilidade e a autonomia que essas ferra-
mentas proporcionam, apesar da precariedade presente. Porém, esse 
modelo também implica um controle, já que as plataformas retêm au-
tomaticamente parte dos ganhos e exibem apenas o valor líquido, limi-
tando negociações. Além disso, a descentralização do trabalho sexual 
imposta por essas plataformas exige que as trabalhadoras gerenciem 
suas próprias carreiras, definindo rotinas, metas financeiras e estraté-
gias de apresentação, tudo isso respaldado por discursos que exaltam a 
autonomia e a liberdade de escolha (Caminhas, 2023).

Essas análises mostram que o trabalho sexual não apenas está inse-
rido nas dinâmicas mais amplas de exploração do trabalho atual, como 
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também sofre uma camada adicional de discriminação. Conforme aponta 
Safaee (2021), as pessoas que atuam no trabalho sexual costumam ser 
excluídas dos debates públicos, acadêmicos e políticos, recebendo pouco 
reconhecimento e apoio de fora de suas próprias comunidades. A discus-
são será guiada pela perspectiva dos direitos humanos, buscando com-
preender os limites e possibilidades da autonomia nessa nova era digital.

5  AUTONOMIA E PRECARIZAÇÃO À LUZ DOS DIREITOS 
HUMANOS

Este artigo tem como foco a análise da plataforma OnlyFans (2023), 
um serviço por assinatura direcionado ao público adulto, que visa pos-
sibilitar que produtores de conteúdo ampliem sua autonomia criativa, 
obtenham renda e desenvolvam conexões autênticas com seus seguido-
res. De maneira geral, trata-se de um ambiente digital onde o trabalho 
sexual é intermediado por tecnologias, permitindo a venda de conteú-
dos de natureza sensual ou sexual, como fotos e vídeos. Esses materiais 
podem ser ajustados às preferências específicas dos assinantes, incluin-
do pedidos personalizados e fetiches.

Lançada em 2016 na cidade de Londres, no Reino Unido, a platafor-
ma OnlyFans foi concebida pelo empresário Tim Stokely, que já pos-
suía experiência na criação de empreendimentos voltados à produção e 
comercialização de conteúdo digital. Desde 2011, Stokely atuava nesse 
setor, consolidando uma trajetória que lhe rendeu o apelido de “rei do 
pornô caseiro”, como mencionado por Peres (2022).

O crescimento expressivo no número de usuários e na demanda por 
plataformas como o OnlyFans pode ser compreendido como resulta-
do da precarização das relações de trabalho e do agravamento das de-
sigualdades sociais e econômicas, especialmente evidentes durante o 
período da pandemia, quando as disparidades estruturais ficaram ainda 
mais expostas. A crise sanitária da Covid-19 não apenas escancarou de-
sigualdades preexistentes, mas também ressaltou o papel central que a 
tecnologia passou a desempenhar na economia e na vida em sociedade. 
O isolamento social obrigou muitos a buscar alternativas de sustento, 
levando a uma reinvenção de formas de trabalho. Nesse cenário, as pla-
taformas digitais que intermediam a oferta de serviços e produtos tor-
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naram-se peças-chave para essa adaptação, como ilustram os casos da 
Uber, Airbnb, Amazon e OnlyFans (Silva; Consoni, 2021).

O nome “OnlyFans”, que pode ser traduzido como “somente fãs”, 
remete à exclusividade da relação entre criador e público, em contraste 
com sites como o Pornhub, onde os conteúdos são produzidos em mas-
sa e acessíveis gratuitamente, distanciando os consumidores dos produ-
tores (Hunt, 2022). Vale destacar, no entanto, que há debates em torno 
da classificação da OnlyFans como uma rede social.

Ainda que a OnlyFans se apresente de forma ampla como uma 
rede social, há elementos que a diferenciam de outras plataformas 
digitais desse tipo. Um dos aspectos mais marcantes é o seu modelo 
de geração de receita: enquanto a maioria das redes sociais tradicio-
nais obtém lucro principalmente por meio de publicidade, a OnlyFans 
baseia sua economia nas assinaturas feitas pelos usuários diretamente 
aos criadores de conteúdo. Além disso, o acesso ao material também 
segue uma lógica distinta. Enquanto perfis em plataformas como Ins-
tagram e Twitter são geralmente públicos e gratuitos, salvo configu-
rações de privacidade, o conteúdo na OnlyFans é acessível apenas 
mediante pagamento (Safaee, 2021).

Embora a plataforma não se apresente explicitamente como um es-
paço voltado à divulgação de conteúdo sexual, sua popularidade está 
fortemente associada à produção e disseminação de material pornográ-
fico. Logo, forma-se uma dinâmica de oferta e demanda, que acaba 
atraindo tanto profissionais já inseridas no mercado do sexo quanto 
pessoas que nunca haviam tido envolvimento prévio com a profissão 
(Cardoso; Scarcelli, 2021).

Seguindo a lógica de outras plataformas digitais, as criadoras de 
conteúdo na OnlyFans atuam como trabalhadoras autônomas, receben-
do 80% do valor das assinaturas pagas pelos assinantes, uma porcen-
tagem semelhante à adotada por empresas como a Uber. No entanto, 
essas produtoras de conteúdo operam de forma independente, sendo 
responsáveis por sua própria gestão, desde que cumpram os termos 
de uso e diretrizes da plataforma (Safaee, 2021). Dessa forma, confi-
gura-se uma relação tripartida, envolvendo trabalhadoras autônomas, 
consumidores e a plataforma como intermediária, o que contribui para 
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a diluição de responsabilidades contratuais e legais tradicionalmente 
atribuídas ao vínculo direto entre empregador e empregado (Fieseler; 
Kost; Wong, 2019).

Durante a pandemia de Covid-19, o OnlyFans registrou um cresci-
mento expressivo, saltando de 7,5 milhões para 85 milhões de usuários, 
conforme apontado por Hunt (2022). No período entre janeiro e novem-
bro de 2020, a receita da plataforma aumentou em 553%, com os usuários 
gastando aproximadamente 2,36 bilhões de dólares, um crescimento sete 
vezes maior em comparação ao início da crise sanitária (Faria; Lemos, 
2021). Leonid Radvinsky, atual proprietário da OnlyFans, recebeu mais 
de 338 milhões de dólares em dividendos em 2022, o que equivale a cerca 
de 1,6 bilhão de reais, ou aproximadamente 6,3 milhões de reais por cada 
um dos 260 dias úteis daquele ano (Thomas, 2023).

No contexto do sistema hegemônico patriarcal global, sustentado 
pelo capitalismo neoliberal, persiste a ideia de que a sexualidade não 
deve se misturar com o dinheiro: as transações comerciais e contratuais 
são relegadas à esfera pública, enquanto a intimidade, o desejo e o pra-
zer são vistos como questões pertencentes ao âmbito privado, ligado à 
família e às relações pessoais. Pela compreensão de Bosworth (2022):

O trabalho sexual desafia se uma ação ou forma de trabalho pode ser 
identificada como simplesmente uma transação de mercado ou a reali-
zação de um desejo privado e encoraja-nos a considerar as relações de 
poder–em termos de consentimento, escolha, quem está “realmente” no 
controle, e o que está “realmente” acontecendo–basear-se na importância 
e nos significados que ambas as partes trazem para essas ações, em vez 
de assumir que ambas as partes vivenciam o mesmo evento de forma 
idêntica (Bosworth, 2022, p. 1, tradução nossa).

Assim, o OnlyFans integra o avanço da prostituição, promovendo 
acessibilidade e normalização do trabalho sexual sem precedentes, pos-
sibilitando que qualquer adulto participe sem que isso necessariamen-
te defina sua carreira ou estilo de vida. Por outro lado, a plataforma 
também se configura como uma resposta natural às dinâmicas do neo-
liberalismo, enquanto ideologia política, econômica e cultural, acom-
panhando as tendências de celebritização, pornificação, mediatização, 
personalização e comercialização da cultura ocidental. No centro dessa 
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lógica está a valorização da individualidade, que enaltece a imagem da 
personalidade autossuficiente (Bosworth, 2022).

A suposta “liberdade inerente” desse modelo de trabalho recebe 
críticas, pois, além de legitimar a ampliação das práticas neoliberais 
no emprego, que resultam em uma redução dos direitos trabalhistas, 
também desconsidera os impactos discriminatórios que essas platafor-
mas exercem especialmente nas regiões do Sul Global (Aggarwal et al., 
2021). Diversos discursos promovem essas plataformas como opções 
“empoderadoras”, destacando a possibilidade de ser autônoma, sem de-
pender de intermediários, e de exercer maior “liberdade” no trabalho. 
É justamente essa noção de liberdade neoliberal, que imagina escolhas 
plenamente livres e iguais, que alimenta o crescimento desse mercado. 
Conforme Fraser (2015), a narrativa neoliberal se baseia na ideia de que 
as relações sociais atuais se fundamentam na livre escolha e no mérito 
individual, negligenciando as desigualdades estruturais que ainda per-
sistem e marcam nossos corpos. Nesse contexto de suposta autonomia 
total, patriarcado e neoliberalismo se reforçam mutuamente, valendo-se 
de mecanismos nos quais a violência ultrapassa o campo das leis dis-
criminatórias para ser também fomentada por uma indústria cultural 
poderosa, que mercantiliza inclusive os corpos e as sexualidades.

Conforme apontam Vallas e Schor (2020, apud Caminhas, 2023), 
as plataformas acabam se configurando como ambientes marcados 
pela precarização, em função da tendência à desregulamentação e da 
terceirização do trabalho, o que priva as trabalhadoras de garantias e 
proteções sociais. Dessa forma, a ideia de “autonomia” revela-se um 
dos principais elementos que reforçam a precariedade, pois transfere à 
trabalhadora a responsabilidade completa pela gestão do trabalho, sem 
qualquer tipo de amparo ou segurança, além de exigir que ela assuma 
riscos financeiros, físicos e emocionais. Essa situação é agravada pelo 
acúmulo de funções, já que, além da produção do conteúdo, as usuárias 
precisam cuidar da administração e promoção de suas contas, muitas 
vezes sem contar com experiência ou formação prévia nessas áreas.

O modo de interação e a dinâmica das plataformas digitais reforçam a 
importância do trabalho relacionado à imagem, que vai além do aspecto 
estético, configurando-se como uma forma de construir uma marca pes-
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soal capaz de ampliar o capital humano. Essa valorização está diretamen-
te conectada ao processo de financeirização mencionado anteriormente, 
pois o avanço do neoliberalismo não apenas enfraqueceu as redes de pro-
teção social, mas também intensificou a individualização tanto das rela-
ções de trabalho quanto do capital. Segundo Foucault (2008), o conceito 
de capital humano implica que o indivíduo se torne gestor de si próprio, 
reunindo competências, conhecimentos e traços pessoais que possam ser 
convertidos em valor econômico. Assim, no contexto capitalista atual, a 
vida inteira passa a ser incorporada progressivamente à lógica do merca-
do (Marchi, 2018). Dentro desse mesmo raciocínio, até o tempo dedicado 
por uma mãe aos cuidados do filho no berço é considerado parte da cons-
trução do capital humano (Foucault, 2008).

Segundo Bosworth (2022) e Safaee (2021), reconhecer a prostitui-
ção como uma forma de trabalho, apesar de suas particularidades, é 
uma das maneiras de aprimorar a qualidade de vida das trabalhadoras 
do sexo e facilitar seu acesso a serviços. No entanto, essa ideia ainda 
enfrenta resistências históricas e sociais devido ao seu caráter moral e 
legalmente contestado.

6  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A trajetória do trabalho sexual feminino no Brasil está marcada 
por um histórico longo e complexo de estigmatização, marginalização 
e negação de direitos básicos e, mesmo com avanços impulsionados 
por movimentos sociais e feministas, a regulamentação dessa atividade 
continua um tabu, cercada por preconceitos e resistências fundamen-
tadas em valores morais e estruturas patriarcais que dificultam a ple-
na cidadania das profissionais do sexo. Reconhecer o trabalho sexual 
como uma atividade legítima e respeitável, a partir da perspectiva dos 
direitos humanos, é fundamental para garantir dignidade, autonomia e 
condições justas de trabalho.

A pandemia da COVID-19 acelerou um processo de transição im-
portante: muitas profissionais do sexo migraram da prostituição de rua 
para o ambiente digital, utilizando plataformas como OnlyFans. Essa 
mudança representou um novo modelo de atuação que, embora apa-
rente oferecer maior autonomia, liberdade e controle sobre a própria 
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imagem e trabalho, não rompe com as vulnerabilidades históricas que 
acompanham essa profissão.

Ao contrário, muitas dessas dificuldades foram mascaradas por dis-
cursos que romantizam o chamado job, uma narrativa que enfatiza gla-
mour, empoderamento e sucesso, mas que, na prática, frequentemen-
te invisibiliza a precarização, os riscos e as desigualdades estruturais 
relacionadas a gênero e classe. O trabalho sexual digital expõe uma 
tensão constante entre autonomia e precarização, visibilidade e vulnera-
bilidade. A ausência de políticas públicas e regulamentações adequadas 
perpetua a insegurança e o estigma, deixando essas profissionais vulne-
ráveis a formas modernas de exploração e exclusão social.

Diante desse cenário, torna-se urgente promover um debate apro-
fundado e informado, que desmistifique as idealizações superficiais 
da prostituição digital e reconheça as complexidades desse campo de 
trabalho. É imprescindível a formulação e implementação de políticas 
públicas inclusivas, que assegurem direitos trabalhistas, proteção so-
cial, segurança e respeito às profissionais do sexo também no ambiente 
digital. Essa abordagem deve estar fundamentada nos princípios dos 
direitos humanos, para superar os preconceitos e desigualdades estrutu-
rais que ainda permeiam essa realidade.

Este estudo, ao problematizar a migração do trabalho sexual para as 
plataformas digitais e a romantização dessa prática, contribui para am-
pliar a compreensão jurídica, social e política sobre o tema. A análise 
mostra que a liberdade e o empoderamento proclamados pelas narrativas 
da era digital são limitados e coexistem com uma precarização que preci-
sa ser enfrentada com urgência. Portanto, a luta pela regulamentação, de-
sestigmatização e garantia de direitos das trabalhadoras sexuais no Brasil 
permanece um desafio central para a justiça social contemporânea.

Em tempos de hipervisibilidade digital, o desafio é garantir que essa 
vitrine virtual não sirva para repetir antigas violências com novos dis-
farces. Assim, este trabalho não pretende oferecer respostas definitivas, 
mas requer o engajamento da academia, da sociedade civil e do poder 
público, além de provocar o olhar, o debate e, principalmente, a cons-
trução coletiva de caminhos mais justos para todas.
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